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1 - RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE A REVISÃO

ESPECIAL DAS INFORMAÇÕES TRIMESTRAIS 

Aos Diretores, Conselheiros e Acionista do

Hospital Nossa Senhora da Conceição S.A.

Introdução

Revisamos as informações contábeis intermediárias do Hospital Nossa Senhora da Conceição S.A., referentes ao trimestre findo em 31 de março de 2018, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de março de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o período de três meses findo naquela data, incluindo as notas explicativas.

A Administração é responsável pela elaboração das informações intermediárias de acordo com o pronunciamento técnico CPC 21 (R1) – “Demonstração Intermediária”  e com a norma internacional IAS 34 – Interim Financial Reporting, emitido pela International Accounting Standards Board – IASB, assim como pela apresentação destas informações de forma condizente com as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM, aplicáveis à elaboração das Informações Trimestrais. Nossa responsabilidade é a de expressar uma conclusão sobre essas informações contábeis intermediárias com base em nossa revisão.

Alcance da revisão

Conduzimos nossa revisão de acordo com as normas brasileiras e internacionais de revisão de informações intermediárias (NBC TR 2410 – Revisão de Informações Intermediárias Executadas pelo Auditor da Entidade e ISRE 2410 – Review of Interim Financial Information Performed by the Independent Auditor of Entity, respectivamente). Uma revisão de informações intermediárias consiste na realização de indagações, principalmente às pessoas responsáveis pelos assuntos financeiros e contábeis e na aplicação de procedimentos analíticos e de outros procedimentos de revisão. O alcance de uma revisão é significativamente menor do que o de uma auditoria conduzida de acordo com as normas de auditoria e, consequentemente, não nos permitiu obter segurança de que tomamos conhecimento de todos os assuntos significativos que poderiam ser identificados em uma auditoria. Portanto, não expressamos uma opinião de auditoria.

Conclusão sobre as informações financeiras intermediárias 

Com base em nossa revisão, não termos conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar que as informações contábeis intermediárias incluídas nas informações trimestrais acima referidas não foram elaboradas, em todos os aspectos relevantes, de acordo com o CPC 21 (R1) e o IAS 34 aplicáveis à elaboração das Informações Trimestrais, e apresentadas de forma condizente com as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM.

Ênfase – continuidade operacional

Chamamos a atenção para o conteúdo da Nota Explicativa 25 que descreve o efeito  gerado por prejuízos, ocasionando um passivo a descoberto de R$ 2.700.889 mil. As demonstrações foram preparadas de acordo com as práticas contáveis aplicáveis às empresas em continuidade operacional normal e não incluem quaisquer ajustes às contas de passivo que poderiam ser requeridos no caso de eventual paralização das operações, pressupondo-se o recebimento integral dos repasses oriundos do Ministério da Saúde para o custeio da folha de pagamento, encargos e investimentos.

Outros assuntos

Demonstração intermediária do valor adicionado

Revisamos, também, a demonstração intermediária do valor adicionado (DVA), referente ao período de três meses findo em 31 de março de 2018, preparada sob a responsabilidade da Administração, cuja apresentação nas informações intermediárias é requerida de acordo com as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM aplicáveis à elaboração de Informações Trimestrais  e considerada suplementar pelas IFRS, que não requerem a apresentação da DVA. Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de revisão descritos anteriormente e, com base em nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar que não estão adequadamente elaboradas, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às informações contábeis intermediárias tomadas em conjunto.

Informações trimestrais do exercício anterior

As informações trimestrais de 31 de março de 2017, apresentadas para fins de comparabilidade, não foram  revisadas por auditor independente, tendo em vista que tal obrigatoriedade entrou em vigor no exercício de 2018.

Porto Alegre, RS, 10 de maio de 2018.

EXACTO AUDITORIA S/S

CRC/RS 1544

DANIEL EDUARDO RODRIGUES

CONTADOR CRC/RS 30.361

HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A.

CNPJ N° 92.787.118/0001-20

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS ENCERRADAS

EM 31 DE MARÇO DE 2018 E 2017
2 - BALANÇO PATRIMONIAL

ATIVO

(em milhares de reais)

	
	
	NOTA
	31/03/2018
	31/03/2017

	
	
	
	
	

	
	ATIVO CIRCULANTE
	
	85.663
	140.287

	
	
	Caixa e equivalentes de caixa
	
	38.264
	39.047

	
	
	Contas a receber 
	
	19.619
	35.946

	
	
	Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa - PECLD
	(4)
	(2.763)
	(4.184)

	
	
	Estoques 
	(5)
	10.319
	9.905

	
	
	Adiantamentos a empregados
	
	6.143
	4.809

	
	
	Tributos a recuperar
	
	1.007
	1.178

	
	
	Depósitos vinculados ou restituíveis 
	(6)
	7.297
	49.562

	
	
	Outras contas a receber
	
	14.301
	10.388

	
	
	Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa - PECLD
	(4)
	(8.737)
	(6.421)

	
	
	Despesas antecipadas
	
	213
	57

	
	
	
	
	
	
	

	
	ATIVO NÃO CIRCULANTE
	
	377.696
	375.778

	
	
	Realizável a longo prazo 
	(7)
	85.595
	94.332

	
	
	Investimentos 
	(9)
	5.576
	5.871

	
	
	Imobilizado 
	(10a)
	285.633
	274.683

	
	
	Intangível 
	(10b)
	892
	892

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DO ATIVO
	
	463.359
	516.065


"As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis."
HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A.

CNPJ N° 92.787.118/0001-20

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS ENCERRADAS

EM 31 DE MARÇO DE 2018 E 2017
2 - BALANÇO PATRIMONIAL

PASSIVO

(em milhares de reais)

	
	NOTA
	31/03/2018
	31/03/2017

	
	
	
	
	

	
	PASSIVO CIRCULANTE
	
	498.783
	2.731.913

	
	
	Fornecedores
	
	17.363
	18.794

	
	
	Contribuições com exigibilidade suspensa 
	(11b)
	-
	2.095.866

	
	
	Obrigações trabalhistas 
	
	1.859
	24.775

	
	
	Obrigações tributárias
	
	3
	1

	
	
	Obrigações com órgãos governamentais
	
	-
	69

	
	
	Provisões trabalhistas
	
	122.025
	116.020

	
	
	Provisão para indenizações cíveis e trabalhistas 
	(12)
	349.005
	429.271

	
	
	Subvenções e assistências governamentais 
	(13)
	2.302
	37.991

	
	
	Empréstimos e financiamentos
	(15)
	-
	1.255

	
	
	Outras contas a pagar
	
	6.226
	7.871

	
	
	
	
	
	
	

	
	PASSIVO NÃO CIRCULANTE
	
	2.665.465
	531.451

	
	
	Subvenção e assistências governamentais 
	(13)
	-
	141.886

	
	
	Adiantamentos para futuro aumento de capital 
	(14)
	3.558
	-

	
	
	Provisão para indenizações cíveis e trabalhistas
	(12)
	454.121
	389.258

	
	
	Contribuições com exigibilidade suspensa
	(11a)
	2.207.566
	

	
	
	Outras contas a pagar
	
	220
	307

	
	
	
	
	
	
	

	
	PATRIMÔNIO LÍQUIDO
	
	(2.700.889)
	(2.747.299)

	
	
	Capital social 
	(16)
	455.568
	7.446

	
	
	Adiantamento para futuro aumento de capital 
	(14)
	6.300
	-

	
	
	Reserva de reavaliação em bens próprios
	
	18.882
	19.267

	
	
	Ajustes de avaliação patrimonial 
	(17)
	46.783
	47.842

	
	
	Prejuízos acumulados
	
	(3.228.422)
	(2.821.854)

	
	
	
	
	

	
	TOTAL DO PASSIVO E PATRImôNIO líQUIDO
	463.359
	516.065


"As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis."

HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A.

CNPJ N° 92.787.118/0001-20

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS ENCERRADAS

EM 31 DE MARÇO DE 2018 E 2017
3 - DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

(em milhares de reais)

	
	
	
	
	NOTA
	1º Trim./2018
	1º Trim./2017

	
	
	
	
	
	
	

	
	RECEITA BRUTA
	
	593
	48.617

	
	
	Prestação de serviços
	(11c)
	593
	48.617

	
	
	
	
	
	

	
	RECEITA LÍQUIDA
	
	593
	48.617

	
	
	
	
	

	
	Custo dos serviços prestados
	(11c)
	(370.957)
	(347.451)

	
	
	
	
	
	
	

	
	(PREJUÍZO) OPERACIONAL BRUTO
	
	(370.364)
	(298.834)

	
	
	
	
	

	
	(DESPESAS) RECEITAS OPERACIONAIS
	
	(8.609)
	2.323

	
	
	Despesas gerais e administrativas
	(11c)
	(41.442)
	(33.658)

	
	
	Outras receitas operacionais
	(11c)
	76.135
	65.715

	
	
	Gratuidades
	(22)
	74.740
	64.146

	
	
	Reversão de provisões
	
	193
	40

	
	
	Demais receitas operacionais
	
	1.202
	1.529

	
	
	Outras despesas operacionais 
	(11c)
	(43.302)
	(29.734)

	
	
	Provisão para indenizações cíveis e trabalhistas
	
	(38.714)
	(29.704)

	
	
	Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa 
	(4)
	(3.874)
	-

	
	
	Demais despesas operacionais
	
	(714)
	(30)

	
	
	
	
	
	

	
	RESULTADO ANTES DAS RECEITAS E 

DESPESAS FINANCEIRAS
	
	(378.973)
	(296.511)

	
	
	
	
	

	
	Despesas financeiras
	(11c)
	(24.623)
	(40.553)

	
	Receitas financeiras
	(11c)
	1.046
	1.514

	
	
	
	
	

	
	RESULTADO ANTES DAS SUBVENÇÕES DO TESOURO NACIONAL
	
	(402.550)
	(335.550)

	
	
	Subvenção para custeio
	(13)
	338.081
	251.334

	
	RESULTADO ANTES DOS TRIBUTOS SOBRE O LUCRO

TESOURO NACIONAL RESULTADO ANTES DOS  TRIBUTOS SOBRE

 O LUCRO

OLUCRO 

 lucro 

 LUCRO
	
	(64.469)
	(84.216)

	
	PREJUÍZO DO TRIMESTRE
	(20)
	(64.469)
	(84.216)

	
	
	
	
	
	
	

	
	PREJUÍZO POR AÇÃO – EM  R$
	
	(0,57)
	(0,74)


"As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis."

HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A.

CNPJ N° 92.787.118/0001-20

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS ENCERRADAS

EM 31 DE MARÇO DE 2018 E 2017
4 - DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

(em milhares de reais)
	DESCRIÇÃO
	NOTA
	1º Trim./2018
	1º Trim./2017

	
	
	
	

	PREJUÍZO DO TRIMESTRE atribuível ao controlador 


	(20)
	 (64.469)
	(84.216)

	RESULTADO ABRANGENTE atribuível ao controlador

	
	(64.469)
	(84.216)


"As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis."

HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A.

CNPJ N° 92.787.118/0001-20

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS ENCERRADAS

EM 31 DE MARÇO DE 2018 E 2017
5 - DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

(em milhares de reais)
	Descrição
	Nota
	Capital

social
	Adiant. para fut. aumento de capital
	Reserva de
reavaliação
	Ajustes de avaliação patrimonial
	Prejuízos acumulados
	Total

	Saldos em 31 de março de 2016
	
	7.446
	-
	18.686
	44.476
	(3.213.883)
	(3.143.275)

	Realização da reserva de reavaliação
	
	-
	-
	(383)
	-
	383
	-

	Realização dos ajustes de avaliação  patrimonial
	
	-
	-
	-
	(1.059)
	1.059
	-

	Ganho patrimonial com a baixa em 12/2016 da provisão  da CSLL diferida devido a isenção reconhecida pelo Certificado de Entidade Beneficente de Assistencial Social 
	
	-
	-
	964
	4.425
	-
	5.389

	Lucro de 01-04-2016 a  31-12-2016
	
	-
	-
	-
	-
	474.803
	474.803

	Prejuízo de 01-01-2017a 31-03-2017
	(20)
	-
	-
	-
	-
	(84.216)
	(84.216)

	Saldos em 31 de março de 2017
	
	7.446
	-
	19.267
	47.842
	(2.821.854)
	(2.747.299)

	Transferência do passivo não circulante de adiantamentos para futuro aumento de capital 
	
	448.122
	-
	-
	-
	-
	448.122

	Adiantamento para futuro aumento de capital 
	
	-
	6.300
	-
	-
	-
	6.300

	Realização da reserva de reavaliação
	
	-
	-
	(385)
	-
	385
	-

	Realização dos ajustes de avaliação patrimonial
	(17)
	-
	-
	-
	(1.059)
	1.059
	-

	Prejuízo de 01/04/17 a  31/12/2017
	
	-
	-
	-
	-
	(343.543)
	(343.543)

	Prejuízo do 01/01/18 a  31/03/2018
	(20)
	-
	-
	-
	-
	(64.469)
	(64.469)

	Saldos em 31 de março de 2018
	
	455.568
	6.300
	18.882
	46.783
	(3.228.422)
	(2.700.889)


"As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis."

HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A.

CNPJ N° 92.787.118/0001-20

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS ENCERRADAS

EM 31 DE MARÇO DE 2018 E 2017
6 - DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO

(em milhares de reais)

	DESCRIÇÃO
	NOTA
	1º Trim./2018
	1º Trim./2017

	
	
	
	

	RECEITAS
	
	336.195
	301.521

	Prestação de serviços
	
	593
	48.617

	Subvenção para custeio
	(13)
	338.081
	251.334

	Outras receitas
	
	1.202
	1.530

	Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa 
	(4)
	(3.874)
	-

	Reversão de provisões
	
	193
	40

	
	
	
	

	INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS
	
	(52.181)
	(49.422)

	Custo dos serviços prestados
	
	(46.806)
	(43.224)

	Materiais, energia, serviços de terceiros e outros 
	
	(4.408)
	(3.824)

	Provisão para indenizações cíveis 
	
	(967)
	(2.374)

	
	
	
	

	VALOR ADICIONADO BRUTO
	
	284.014
	252.099

	
	
	
	

	
	
	
	

	DEPRECIAÇÕES  E AMORTIZAÇÕES 
	(10a)
	(5.392)
	(5.020)

	
	
	
	

	VALOR ADICIONADO LÍQUIDO  PRODUZIDO      PELA ENTIDADE
	
	278.622
	247.079

	
	
	
	

	VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA
	
	1.046
	1.514

	Receitas financeiras
	(11c)
	1.046
	1.514

	
	
	
	

	VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR
	
	279.668
	248.593

	
	
	
	

	DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO
	
	279.668
	248.593

	
	
	
	

	Pessoal
	
	316.722
	290.407

	Remuneração direta
	
	281.116
	257.518

	Benefícios
	
	15.458
	14.991

	FGTS
	
	20.148
	17.898

	
	
	
	

	Impostos, taxas e contribuições 
	
	50
	126

	Federais
	
	31
	109

	Municipais
	
	19
	17

	
	
	
	

	Remuneração de capitais de terceiros
	
	27.365
	42.276

	Juros 
	
	24.623
	40.553

	Aluguéis
	
	2.742
	1.723

	
	
	
	

	Remuneração de capitais próprios
	
	(64.469)
	(84.216)

	Prejuízo do trimestre
	(20)
	(64.469)
	(84.216)


"As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis."

HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A.

CNPJ N° 92.787.118/0001-20

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS ENCERRADAS

EM 31 DE MARÇO DE 2018 E 2017
7 - DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PELO MÉTODO INDIRETO

(em milhares de reais)

	 FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
	NOTA
	1º Trim./2018
	1º Trim./2017

	
	
	Prejuízo do trimestre
	(20)
	(64.469)
	(84.215)

	
	
	Ajustes por:
	
	
	

	
	
	Depreciações e amortizações
	(10a)
	5.392
	5.021

	
	
	Perdas estimadas com investimentos 
	(9)
	130
	-

	
	
	Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa 
	(4)
	3.874
	-

	
	
	Custo do imobilizado baixado 
	
	246
	30

	
	
	Encargos financeiros sobre o AFAC
	
	5.873
	-

	
	
	Realização das subvenções para custeio 
	(13)
	(338.081)
	(251.334)

	
	
	Realização das subvenções para investimentos 
	(13)
	-
	(3.989)

	
	
	Prejuízo do trimestre ajustado
	
	(387.035)
	(334.487)

	
	
	Variações nos ativos e passivos
	
	
	

	
	
	Redução (aumento) em contas a receber 
	
	136
	(757)

	
	
	Redução nos estoques 
	
	825
	615

	
	
	Aumento nos depósitos vinculados ou restituíveis
	
	(249)
	(16.490)

	
	
	Redução  em outras contas a receber 
	
	9.064
	8.064

	
	
	Aumento (redução)  nos fornecedores
	
	3.069
	(1.475)

	
	
	Aumento em contribuições com exigibilidade suspensa
	
	18.785
	40.674

	
	
	(Redução) aumento nas provisões para inden. cíveis e trabalhistas
	
	(5.023)
	27.230

	
	
	Aumento em outras contas a pagar e provisões
	
	10.015
	7.817

	
	
	Caixa líquido consumido nas atividades operacionais
	
	(350.413)
	(268.809)

	
	
	
	
	
	

	 FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
	
	
	

	
	Compras de imobilizado     
	(10a)
	(5.328)
	(4.751)

	
	Caixa líquido consumido nas atividades de investimento
	
	(5.328)
	(4.751)

	
	
	
	
	

	
	FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
	
	
	

	
	Recebimento de subvenções para custeio 
	(13)
	339.244
	273.011

	
	Recebimento de subvenções para investimentos 
	(13)
	-
	2.500

	
	Recebimento de adiantamento para futuro aumento de capital 
	(14)
	6.300
	-

	
	Empréstimos e financiamentos
	(15)
	-
	9

	
	Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento 
	
	345.544
	275.520

	
	
	
	
	

	
	(REDUÇÃO) AUMENTO NO CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
	
	(10.197)
	1.960

	
	
	
	
	

	
	DEMONSTRAÇÃO DA VARIAÇÃO 
	
	(10.197)
	1.960

	
	Caixa e equivalentes de caixa no início do trimestre
	
	48.461
	37.088

	
	Caixa e equivalentes de caixa no fim do trimestre
	
	38.264
	39.048

	
	
	
	
	

	
	Composição do saldo do caixa e equivalentes de caixa
	
	38.264
	39.048

	
	Disponibilidades em conta corrente
	
	14.665
	20.347

	
	Disponibilidades em aplicações financeiras
	
	23.599
	18.701


"As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis."

HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A.

CNPJ N° 92.787.118/0001-20

8 - NOTAS EXPLICATIVAS SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS ENCERRADAS EM 31 MARÇO DE 2018 E 2017
(em milhares de reais)

NOTA 1 - CONSTITUIÇÃO E ATIVIDADES OPERACIONAIS

Constituída em 26-07-1960 como empresa privada, de capital fechado, com sede em Porto Alegre – RS, a Casa de Saúde Nossa Senhora da Conceição Ltda. teve o nome da sociedade alterado 10-10-1967  para Hospital Nossa Senhora da Conceição S.A. Mais tarde com a publicação do Decreto nº 75.403, de 20-02-1975, alterado pelo Decreto nº 75.457, de 07-03-1975, 51% das ações do capital social foram declaradas de utilidade pública para desapropriação pela União, na forma do artigo, 5º, alínea “g”, do Decreto-Lei nº 3.365, de 21-06-1941, passando a ser uma estatal dependente controlada pela União (conforme define o art. 2º, inciso III da LC nº 101/00), vinculada ao Ministério da Saúde, através do artigo 146 do Decreto nº 99.244/90.  Em 26-09-2017 o Conselho de Administração aprovou a mudança da natureza jurídica para empresa pública e a partir de 09-11-2017 passou a ter um único acionista a União. Está sujeita à Lei nº 6.404/76, das Sociedades Anônimas, à Lei nº 4.320/64 e a Lei nº 13.303/16, com suas respectivas alterações e à fiscalização pelo Tribunal de Contas da União. Com a publicação no Diário Oficial da União em 20 de dezembro de 2016 da Portaria nº 2.116, tornou-se uma entidade beneficente de assistência social em saúde. Possui interesse social, é de utilidade pública e tem o fim exclusivo, no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, de planejar, gerir, desenvolver e executar ações e serviços de saúde, inclusive com a manutenção de estabelecimentos hospitalares, de ensino técnico e superior, de pesquisa científica e tecnológica na área de saúde, tudo de acordo com os princípios, normas e objetivos constitucionais e legais do SUS, consoante às determinações do Ministério da Saúde. 
NOTA 2 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC com base: (i) nas disposições contidas na legislação societária (Lei nº 6.404/76 e alterações, incluindo a aplicação das Leis nº 11.638/07, nº 11.941/09 e nº 12.973/14); (ii) na opção pelo Regime Tributário de Transição – RTT de 2008 até 2014; (iii) na adoção das normas internacionais, em 2010, que geraram ajustes de avaliação patrimonial contabilizados no patrimônio líquido e (iv) nos ajustes referentes à adoção inicial da Lei nº 12.973/14, reconhecidos em subcontas, em 2015. As contas do imobilizado e do patrimônio líquido encontram-se corrigidas até 31 de dezembro de 1995 conforme dispõe o artigo 4º da Lei nº 9.249/95. Os benefícios da isenção das contribuições obtidas com o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social – CEBAS foram reconhecidos na contabilidade a partir de janeiro de 2015 com base em parecer jurídico. 
NOTA 3 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

a)  Receitas e despesas

As receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de competência. As receitas de subvenções para custeio são reconhecidas no resultado do trimestre quando utilizadas, conforme disposto no item 12 da NBC TG 07 (R2) - Subvenção e Assistências Governamentais, 
b)  Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa - PECLD
Constituída de acordo com o artigo 9º da Lei nº 9.430/96, alterado pelo artigo 8º da Lei nº 13.097/15, e com o artigo 71 da Instrução Normativa SRF nº 1.700/2017 (nota 4). 

c) Estoques

São demonstrados ao custo médio de aquisição ou produção, que não excede o valor de mercado (nota 5).
d) Investimentos

Os investimentos em fundos e em participações em outras empresas são adequados, anualmente, ao preço de mercado e os outros investimentos ao valor de realização estimada, todos mediante constituição ou reversão de provisões para perdas (nota 9).
e) Imobilizado 

Está demonstrado ao custo de aquisição ou construção corrigido monetariamente conforme legislação vigente até 31 de dezembro de 1995 (custo histórico). Em 25 de agosto de 1997 os terrenos e edificações foram reavaliados por empresa especializada. Desde 2009, as depreciações são calculadas pelo método linear sobre o custo, com base em taxas determinadas em função do prazo de vida útil estimado para a utilização dos bens, suportado por laudo técnico elaborado por empresa especializada. As benfeitorias em imóveis de terceiros estão suportadas por contratos de cessão de uso do imóvel, com prazo de vigência indeterminado, razão pela qual foram depreciadas de acordo com o prazo de vida útil estimado para os bens, entre 50 e 60 anos. A amortização de edificações em imóveis de terceiros, registrada no imobilizado, foi calculada conforme contrato vigente até 22 de setembro de 2015. Em 2010 foi adotado o custo atribuído conforme Interpretação Técnica – ICPC 10, que gerou ajuste de avaliação patrimonial. Em 2015, com a adoção inicial da Lei nº 12.973/14, os ajustes foram reconhecidos em subcontas do imobilizado (nota 10a).
f) Intangível

Está demonstrado ao custo de aquisição e desde 2009 a amortização é calculada com base no tempo de vida útil estimado para a utilização dos bens (nota 10b). 
g)  Contribuições com exigibilidade suspensa

São questionados em ações judiciais onde é solicitada a imunidade tributária (nota 11).   
h)  Provisões para contribuição social e imposto de renda

Embora isentos da contribuição social sobre o lucro líquido desde 2016, em função do CEBAS, o cálculo continua sendo processado e registrando seu valor na despesa contra o passivo circulante que, por fim, é baixado para receita de gratuidade. No primeiro trimestre de 2018 e 2017, a base de cálculo foi negativa. Desde 2015 com o reconhecimento da imunidade tributária dos impostos a provisão para o imposto de renda deixou de ser calculada.
NOTA 4 - PERDAS ESTIMADAS COM CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA
	
	31-03-2018
	31-03-2017

	Ativo Circulante
	Saldo inicial
	 Acrésci-mos
	Baixas/transf.
	Total
	Saldo inicial
	 Acrésci-mos
	Baixas/transf. 
	Total

	Contas a receber
	
	
	
	
	
	
	
	

	Município de Porto Alegre
	(4.290)
	(3.539)
	5.088
	(2.741)
	(4.154)
	-
	-
	(4.154)

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Outros
	(23)
	(1)
	2
	(22)
	(30)
	-
	-
	(30)

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Subtotal
	(4.313)
	(3.540)
	5.090
	(2.763)
	(4.184)
	-
	-
	(4.184)

	Outras contas a receber
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Cessão de pessoal a Estados e Municípios
	(7.515)
	(245)
	2
	(7.758)
	(6.126)
	-
	-
	(6.126)

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Cessão de Pessoal a outras entidades
	(51)
	-
	-
	(51)
	(51)
	-
	-
	(51)

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Adiantamentos a empregados
	(70)
	(9)
	7
	(72)
	(63)
	-
	3
	(60)

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Devolução e abatimento a fornecedores
	(776)
	(80)
	-
	(856)
	 (230)
	-
	46
	(184)

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Subtotal 
	(8.412)
	(334)
	(9)
	(8.737)
	(6.470)
	-
	49
	(6.421)

	Total
	(12.725)
	(3.874)
	5.099
	(11.500)
	(10.654)
	-
	49
	(10.605)


O saldo acumulado das contas é considerado suficiente para cobrir eventuais perdas na realização de créditos.
NOTA 5 - ESTOQUES

	Contas
	31-03-2018
	31-03-2017

	Almoxarifados
	8.062
	7.258

	Farmácias
	1.093
	1.324

	Sub-almoxarifados
	1.151
	1.315

	Estoques em poder de terceiros
	13
	8

	Total
	10.319
	9.905


Os estoques se compõem de materiais de consumo a serem utilizados ou consumidos no processo de prestação de serviços e estão demonstrados por local de armazenamento.

NOTA 6 - DEPÓSITOS VINCULADOS OU RESTITUÍVEIS

	Contas/descrição
	31-03-2018
	31-03-2017

	Retido de fornecedores 
	1.427
	1.160

	Saldo anterior
	1.298
	1.000

	Depósitos
	330
	250

	Rendimentos
	12
	2

	Recebimentos
	-
	(47)

	Baixa pelo pagamento
	(213)
	(45)

	Cíveis
	3.707
	4.708

	Saldo anterior
	3.654
	4.420

	Depósitos
	-
	226

	Rendimentos
	53
	62

	Trabalhistas
	2.163
	43.694

	Saldo anterior
	2.096
	27.651

	Depósitos
	41.575
	21.626

	Rendimentos
	66
	217

	Baixa pelo pagamento
	-
	(5.800)

	Baixa pela disponibilização ao reclamante 
	(41.574)
	-

	Total
	7.297
	49.562


Os valores retidos de fornecedores são em cumprimento a IN SLTI/MPOG nº 06/2013 e IN SLTI/MPOG nº 05/2017 as quais visam garantir que as empresas terceirizadas tenham recursos para pagar os encargos trabalhistas quando devido aos seus empregados. A contrapartida está registrada no passivo circulante em outras contas a pagar. Os depósitos cíveis e trabalhistas são vinculados a ações com trânsito em julgado registradas no passivo circulante, em obrigações trabalhistas e em outras contas a pagar. Com a individualização dos depósitos em conta específica a favor do reclamante os depósitos são baixados desta conta, visto que a responsabilidade pelo pagamento ao reclamante passa a ser da instituição financeira detentora do depósito.
NOTA 7 - REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

XXXXX

	Contas
	31-03-2018
	31-03-2017

	Créditos e valores de clientes (Município de Porto Alegre)
	36.792
	36.792

	Créditos e valores (convênio)
	-
	4

	Cessão de pessoal a estados e municípios 
	3.954
	3.951

	Depósitos judiciais cíveis
	118
	105

	Depósitos judiciais trabalhistas
	30.898
	33.600

	Créditos a receber de ações judiciais tributárias - COFINS
	3.412
	5.945

	Créditos a receber de ações judiciais tributárias - ICMS
	1.141
	1.087

	Créditos a receber de ações judiciais tributárias – Trib. Munic.
	13.171
	16.736

	Créditos a receber de outras ações judiciais 
	63
	63

	Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa - PECLD
	(3.954)
	(3.951)

	Total
	85.595
	94.332


a) Créditos e valores de clientes (Município de Porto Alegre/RS) – Referem-se a incentivos financeiros concedidos pelo Ministério da Saúde e pelo Estado do Rio Grande do Sul por prestações de serviços realizados pelo Hospital aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, através do município de Porto Alegre/RS, gestor do SUS no município, a título de complemento de faturamento. Como ainda não foi recebido o Hospital ingressou com ação judicial de cobrança.   
b) Créditos e valores (convênio) – Se refere a valor repassado à entidade conveniada no valor original de R$ 40, que por não prestar contas em tempo hábil, assumiu o compromisso de devolver o valor atualizado parcelado em sessenta meses. Deste montante em 03/2018 estão registradas no ativo circulante 48 parcelas, em 03/2017 são 43 no ativo não circulante e 5 no ativo não circulante (realizável a longo prazo), a atualização é feita com base no IGPM.
c) Cessão de pessoal a estados e municípios – São valores a receber pela cessão de pessoal a diversas secretarias do estado do Rio Grande do Sul, no valor de R$ 1.427 e aos municípios de: Porto Alegre, R$ 1.791, Canoas, R$ 213, Fortaleza, R$ 305, em 31-03-2018 e em 31-03-2017 e Sapucaia do Sul, R$ 218 em 31-03-2018 e R$ 215 em 31-03-2017, valores estes  incluídos em ação judicial de cobrança.
d) Depósitos judiciais cíveis – Destinados a garantir pagamento de processos em andamento sem prazo estimado para realização. Atualizados pelo índice de correção da poupança. 
e) Depósitos judiciais trabalhistas - São para recursos, e estão depositados na Caixa Econômica Federal – CEF. A atualização é feita pelo mesmo coeficiente de remuneração das contas vinculadas utilizado por aquela instituição financeira. São liberados pela justiça por alvará para pagamento de dívidas trabalhistas aos reclamantes ou podem retornar para o Hospital.
f)  Créditos a receber de ações judiciais – Oriundas de ações judiciais tributárias de repetição de indébito. Da COFINS está na fase dos precatórios e já foi parcialmente recebido. Do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS está vinculada ao processo de imunidade tributária que transitou em julgado em 04 de novembro de 2013, referido na nota 11, e está em fase de execução, as duas estão sendo atualizadas pela SELIC. Dos tributos municipais também vinculados ao processo de imunidade tributária ganho em repercussão geral no valor de R$ 22.145. Neste processo foi feito um acordo com o Município de Porto Alegre que envolveu a dação em pagamento do terreno de uma praça, situada ao lado do Hospital,  no valor de R$ 5.889 (já recebido) totalizando um saldo a receber de R$ 16.256 mais a atualização pela UFM, feita em 01/2017, de R$ 480 perfaz em 03/2017 R$ 16.736. Parte deste valor foi transferida para o ativo circulante em 08/2017 e se refere a uma parcela a ser paga no valor original de R$ 3.428 (atualizada R$ 3.770) com vencimento em 07/2018. O saldo restante a receber devidamente atualizado em 03/2018 é de R$ 13.171 e deverá ser quitado pelo Município com a  desafetação e dação em pagamento de parte de outro terreno situado na mesma rua do Hospital, por R$ 826, a construção de duas unidades de saúde no valor total de R$ 8.574 e o pagamento de R$ 3.771 a vencer em 07/2019. Também está registrado neste grupo de contas valores a receber de fornecedores referente descumprimento de contratos no valor de R$ 63.
g)  Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa – PECLD - Referem-se à cessão de pessoal a diversas secretarias e municípios do Estado do Rio Grande do Sul e ao município de Fortaleza - CE. Todos com ação judicial de cobrança. 
NOTA 8 - ATIVOS CONTINGENTES 

Conforme determinam os itens 35 e 89 da Resolução do CFC nº 1.180/09, de 24/07/2009, que aprovou a NBC TG 25 (R1) – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, divulgamos os valores considerados de realização provável referentes à ação de repetição de indébito originária do processo de imunidade tributária dos impostos federais (IRPJ, IRRF, IOF, IPI e Imposto de Importação) estimados em R$ 16.189 em 31-03-2018 (R$ 15.639 em 31-03-2017).
NOTA 9 - INVESTIMENTOS 

	Contas
	31-03-2018
	31/03/2017

	Participações societárias 
	9.127
	9.127

	Em fundos de investimentos – FINOR e FINAM
	2.160
	2.160

	Em outras empresas
	89
	89

	Em outros investimentos - AHPA
	6.878
	6.878

	Perdas estimadas 
	(3.551)
	(3.256)

	Em fundos de investimentos 
	(2.081)
	(2.109)

	Em outras empresas
	(40)
	(40)

	Em outros investimentos 
	(1.430)
	(1.107)

	Total 
	5.576
	5.871


O investimento na Associação dos Hospitais de Porto Alegre – AHPA refere-se a participação, sem previsão de remuneração monetária direta, exceto no caso de eventual retirada do Hospital da Associação (retorno do investimento original acrescido da variação do IGPM-FGV, conforme previsto no estatuto social da Associação). Com o objetivo de acompanhar e refletir a possibilidade do cumprimento, ou não da cláusula contratual de retorno do investimento, era calculada anualmente até 31-12-2017 (trimestralmente a partir de 2018), provisão ou reversão de perdas com base no patrimônio social da AHPA apurado no balancete de novembro de cada ano, limitada ao valor total do investimento atualizado pela variação do IGPM-FGV, conforme previsto no artigo 49 do estatuto social da Associação. A perda no investimento da AHPA em 31-03-2018 foi de R$ 130, calculada com base no balancete de fevereiro de 2018. Em 31-03-2017 não houve registro da provisão para perdas. 
	Balancete patrimonial e DRE da AHPA
	31-03-2018
	31-03-2017

	Ativo circulante 
	843
	2.640

	Ativo não circulante 
	13.437
	14.038

	Total do ativo 
	14.280
	16.678

	Passivo circulante
	2.425
	3.210

	Passivo não circulante 
	860
	1.167

	Patrimônio social
	10.995
	12.301

	Total do passivo e do patrimônio social
	14.280
	16.678

	Receitas 
	3.359
	3.548

	Despesas
	(3.825)
	(3.729)

	Déficit do trimeatre
	(466)
	(181)

	Serviços prestados ao HNSC
	1.663
	1.616

	Roupa processada para o HNSC - quilos
	755.758,1
	734.679,5


NOTA 10 - IMOBILIZADO E INTANGÍVEL
a) Composição do saldo e movimentação do custo do imobilizado 

	Contas
	31-12-2017
Custo
	Movimentação do 1º Trim./2018
	31-03-2018
Custo

	
	
	Adições
	Baixas
	Transf.
	

	Imobilizado 
	
	
	
	
	

	Terrenos 
	54.279
	-
	-
	-
	54.279

	Edificações
	120.908
	-
	-
	9.441
	130.349

	Edificações em imóveis de terceiros
	228
	-
	-
	-
	228

	Benfeitorias em imóveis. de  terceiros
	3.010
	-
	-
	-
	3.010

	Instalações
	42.681
	-
	-
	26.238
	68.919

	Instalações em imóveis. de terceiros
	9
	-
	-
	-
	9

	Máquinas e equipamentos. hospitalares
	142.276
	618
	(1.133)
	-
	141.761

	Outras máquinas e equipamentos
	6.701
	1
	(19)
	82
	6.765

	Móveis e utensílios
	18.379
	161
	(74)
	168
	18.634

	Veículos
	1.251
	-
	-
	-
	1.251

	Equipamentos de proc. de dados
	23.430
	3.045
	(175)
	1.929
	28.229

	Construções em andamento
	38.485
	1.284
	-
	(35.929)
	3.840

	Outras imobilizações em andamento
	6.238
	219
	(34)
	(1.929)
	4.494

	Subtotal 
	457.875
	5.328
	(1.435)
	-
	461.768

	Depreciação e amort. acumulada
	
	
	
	
	

	Edificações
	(33.042)
	(753)
	-
	-
	(33.795)

	Edificações em imóv. de terceiros
	(228)
	-
	-
	-
	(228)

	Benfeitorias em imóv. de terceiros
	(650)
	(13)
	-
	-
	(663)

	Instalações
	(16.651)
	(850)
	1
	-
	(17.500)

	Instalações em imóv. de terceiros
	(9)
	-
	-
	-
	(9)

	Máquinas e equip. hospitalares
	(91.193)
	(2.652)
	939
	-
	(92.906)

	Outras máquinas e equipamentos
	(4.091)
	(107)
	15
	-
	(4.183)

	Móveis e utensílios
	(9.680)
	(324)
	61
	-
	(9.943)

	Veículos
	(901)
	(25)
	-
	-
	(926)

	Equipamentos de proces. de dados
	(15.487)
	(668)
	173
	-
	(15.982)

	Subtotal
	(171.932)
	(5.392)
	1.189
	-
	(176.135)

	Total
	285.943
	(64)
	(246)
	-
	285.633


a.1) Tempo de vida útil estimada dos bens
	Contas
	1º Trimestre/2018
	1º Trimestre/2017

	 Imobilizado
	
	

	 Edificações
	10 a 60 anos 
	10 a 60 anos 

	Benfeitorias em imóveis de terceiros
	50 a 60 anos
	50 a 60 anos

	Instalações
	5 a 60 anos
	5 a 60 anos

	Máquinas e equipamentos hospitalares
	3 a 25 anos
	3 a 25 anos

	Outras máquinas e equipamentos
	3 a 25 anos
	3 a 25 anos

	Móveis e utensílios
	3 a 25 anos
	3 a 25 anos

	Veículos
	5 a 10 anos
	5 a 10 anos

	Equipamentos de processamento de dados
	3 a 20 anos
	3 a 20 anos


b) Composição do saldo e movimentação do custo do intangível

	Contas
	31-12-2016
	31-03-2017
	31-03-2018

	Intangível
	
	
	

	Software
	955
	955
	955

	Potencial construtivo
	892
	892
	892

	Subtotal
	1.847
	1.847
	1.847

	Amortização  acumulada
	
	
	

	Software
	(955)
	(955)
	(955)

	Total
	892
	892
	892


Não houve alteração no saldo do intangível durante o primeiro trimestre de 2017 e 2018. O potencial construtivo tem origem em indenização por desapropriação pelo município de imóvel situado na esquina da Avenida Francisco Trein com a Avenida Grécia, em Porto Alegre – RS e será utilizado futuramente na aprovação do projeto para construção de outro prédio no mesmo imóvel.
b.1) Tempo de vida útil estimada dos bens
	Contas
	1º Trimestre/2018
	1º Trimestre/2017

	Intangível
	
	

	Software
	3 anos
	3 anos


NOTA 11 - CONTRIBUIÇÕES COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA

Desde o ano de 2006, o Hospital demanda na justiça em busca do reconhecimento da imunidade tributária recíproca ao pagamento dos impostos e contribuições federais, estaduais e municipais, e o reconhecimento da imunidade em relação à incidência das contribuições previdenciárias federais, obtendo, até o presente momento, decisões judiciais suspendendo a exigibilidade de todos os tributos e a imunidade dos impostos pela sistemática da repercussão geral nos autos do Recurso Extraordinário nº 580.264/RS, no qual se discutiu o direito à imunidade aos impostos estaduais e reconheceu o direito à imunidade tributária recíproca para os hospitais em decisão transitada em julgado em 04 de novembro de 2013. Em relação às contribuições sociais, como não são alcançáveis pela repercussão geral, os processos em que se busca o reconhecimento da imunidade continuam em tramitação. Quanto às notificações fiscais do INSS, embora contestadas através de recursos administrativos ou judiciais estão com os pagamentos suspensos. As contribuições contabilizadas antes do efeito suspensivo estão acrescidas de multa e juros com base na taxa SELIC, aquelas apropriadas após, apenas de juros. O valor de INSS-Parcelamento teve suspenso o pagamento quando restavam 59 parcelas a serem pagas, estando estas acrescidas apenas de juros à taxa de 1% ao mês por ser constituído em UFIR. 
a) Composição do saldo de 31-03-2018
	Passivo Não Circulante
	Principal
	Encargos 
	Pagto./baixas
	Total

	Contribuições
	
	
	
	

	INSS Patronal 
	985.497
	654.130
	-
	1.639.627

	INSS Terceiros
	240.432
	158.017
	-
	398.449

	INSS Notif. fiscais 
	3.055
	737
	-
	3.792

	INSS Parcelamento
	4.392
	6.770
	-
	11.162

	COFINS 
	39.793
	28.456
	-
	68.249

	PIS/PASEP
	8.463
	5.383
	-
	13.846

	CSLL
	40.705
	31.736
	-
	72.441

	Total 
	1.322.337
	885.229
	-
	2.207.566


b) Composição do saldo de 31-03-2017
	Passivo Circulante
	Principal
	Encargos
	Pagto./baixas
	Total

	Contribuições
	
	
	
	

	INSS Patronal 
	985.497
	571.128
	-
	1.556.625

	INSS Terceiros
	240.432
	137.558
	
	377.990

	INSS Notif. fiscais 
	3.055
	736
	-
	3.791

	INSS parcelamento
	4.392
	6.498
	-
	10.890

	COFINS 
	39.389
	25.054
	-
	64.443

	PIS/PASEP
	8.463
	4.709
	-
	13.172

	CSLL
	40.705
	28.250
	-
	68.955

	Total 
	1.321.933
	773.933
	-
	2.095.866


Em 20 de dezembro de 2016, o Ministério da Saúde publicou a Portaria nº 2.116, concedendo ao Hospital o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social – CEBAS. Com a certificação o Hospital passa a ser isento das contribuições previdenciárias, do PIS/PASEP sobre o faturamento, da Contribuição sobre o Financiamento da Seguridade Social – COFINS sobre as receitas vinculadas a atividade fim e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL. A vigência do certificado foi reconhecida de forma retroativa a partir de janeiro de 2015, com base em parecer jurídico e as contribuições que estavam contabilizadas com o pagamento suspenso se tornaram isentas e foram baixadas em dezembro de 2016. 
c) Reflexos no resultado do trimestre
	Demonstração do resultado
	1º Trimestre/2018
	1º Trimestre/2017

	
	Com exigibilidade suspensa
	Outros rec. custos e despesas
	Total
	Com exigibilidade suspensa
	Outros rec. custos 

e despesas
	Total

	Receita bruta
	-
	593
	593
	-
	48.617
	48.617

	Custo dos serviços prestados
	(62.615)
	(308.342)
	(370.957)
	(57.609)
	(289.842)
	(347.451)

	Despesas gerais e administrativas
	(12.125)
	(29.317)
	(41.442)
	(5.584)
	(28.074)
	(33.658)

	Outras receitas operacionais
	74.740
	1.395
	76.135
	64.146
	1.569
	65.715

	Outras despesas operacionais 
	(31)
	(43.271)
	(43.302)
	-
	(29.734)
	(29.734)

	Despesas financeiras
	(24.620)
	(3)
	(24.623)
	(40.522)
	(31)
	(40.553)

	Receitas financeiras 
	-
	1.046
	1.046
	-
	1.514
	1.514

	Subvenção para custeio
	-
	338.081
	338.081
	-
	251.334
	251.334

	Total 
	(24.651)
	(39.818)
	(64.469)
	(39.569)
	(44.647)
	(84.216)


Na demonstração do resultado está registrada a contrapartida das contribuições com exigibilidade suspensa registrados no passivo. Em 31-03-2018 e 31-03-2017 no custo dos serviços e nas despesas gerais e administrativas estão registradas as contribuições previdenciárias e a atualização da provisão para notificações fiscais do INSS e nas despesas financeiras os juros de todos as contribuições que estão com os pagamentos suspensos. Ainda em 31-03-2018 em outras despesas operacionais e em 31-03-2017 nas despesas administrativas está registrada a COFINS incidente sobre outras receitas.
NOTA 12 - PROVISÃO PARA INDENIZAÇÕES CÍVEIS E TRABALHISTAS
	Provisões
	Passivo

	
	31-03-2018
	31-03-2017

	
	Circulante
	Não Circulante
	Circulante 
	Não Circulante

	Indenização trabalhista
	
	
	
	

	Saldo inicial
	352.385
	361.313
	389.061
	312.140

	Provisão
	19.124
	18.623
	21.750
	5.580

	Baixas/pagamentos 
	(43.406)
	-
	(2.218)
	-

	Transferências
	-
	-
	222
	(222)

	Saldo final
	328.103
	379.936
	408.815
	317.498

	Indenização civil
	
	
	
	

	Saldo inicial
	5.802
	10.504
	4.552
	11.012

	Provisão
	276
	156
	429
	785

	Baixas/pagamentos 
	(138)
	-
	(257)
	-

	Transferências
	(577)
	577
	-
	-

	Reversão
	(193)
	-
	-
	-

	Saldo final 
	5.170
	11.237
	4.724
	11.797

	Inden. civil - imunidade
	
	
	
	

	Saldo inicial
	15.732
	62.412
	15.732
	58.803

	Provisão
	-
	536
	-
	1.160

	Saldo final 
	15.732
	62.948
	15.732
	59.963

	TOTAL 
	349.005
	454.121
	429.271
	389.258


Para todos os processos cíveis ou trabalhistas ingressos na justiça e com classificação de risco praticamente certo a provisão está reconhecida no passivo circulante. Quando a classificação de risco é provável no passivo não circulante, os processos trabalhistas referem-se, basicamente, às ações movidas por empregados ativos, ex-empregados e empregados de empresas terceirizadas. Os processos cíveis, na grande maioria dos casos, são movidos por pacientes e têm como objeto principal o dano moral, indenização por erro médico e pensionamento vitalício. Durante o ano de 2011 foi constituída provisão cível para pagamento de honorários aos advogados contratados para propor ação de imunidade tributária. Esta provisão é atualizada mensalmente conforme cláusula contratual, e está contabilizada no passivo circulante e não circulante conforme a classificação de risco em praticamente certo e provável respectivamente. Em 31-03-2018 os valores registrados no passivo circulante se referem a 1.338 processos trabalhistas, 7 cíveis, 2 referentes a honorários sobre imunidade tributária (em 31-03-2017, são 1.477, 9 e 2, respectivamente), em 2018, no passivo não circulante o valor contabilizado se refere a 1.827 trabalhistas, 54 cíveis e parte da provisão referente aos honorários de 3 processos sobre imunidade tributária (31-03-2017, 1.710 trabalhistas, 47 cíveis e 3 referentes a honorários sobre imunidade tributária). Os processos classificados com grau de risco possível, a seguir apresentados, não são contabilizados, conforme Resolução do Conselho Federal de Contabilidade nº 1.329/11, publicada no Diário Oficial da União de 1º de dezembro de 2014, que alterou e consolidou a NBC TG 25 (R1). 
	Classificação de

risco possível
	31-03-2018
	31-03-2017

	
	Valor
	Quant. de                                                       processos
	Valor
	Quant. de processos

	Processos cíveis
	84.673
	507
	77.657
	473

	Processos trabalhistas
	193.198
	1.555
	181.173
	1.492

	Total
	277.871
	2.062
	258.830
	1.965


NOTA 13 - SUBVENÇÕES E ASSISTÊNCIAS GOVERNAMENTAIS 
	Contas/descrição
	Passivo

	
	31-03-2018
	31-03-2017

	
	Circulante
	Não

circulante
	Circulante
	Não

circulante

	Subvenção para custeio
	
	
	
	

	Saldo no início do trimestre
	1.139
	-
	873
	-

	Valor recebido no trimestre
	339.244
	-
	273.011
	-

	Valor registrado na receita
	(338.081)
	-
	(251.334)
	-

	Saldo no final do trimestre
	2.302
	-
	22.550
	-

	Subvenção para investimento
	
	
	
	

	Saldo no início do trimestre
	-
	-
	14.175
	144.641

	Valor recebido no trimestre
	-
	-
	-
	2.500

	Transferências do longo para o curto prazo
	-
	-
	5.255
	(5.255)

	Realização no trimestre
	-
	-
	(3.989)
	-

	Saldo no final do trimestre
	-
	-
	15.441
	141.886

	Total
	2.302
	-
	37.991
	141.886


Em cumprimento à Resolução do CFC nº 1.143/08 e 1.305/10 ambas revogadas e substituídas pela Resolução nº 2017/NBC TG 07(R2), as subvenções recebidas do Ministério da Saúde até 31-12-2016 foram classificadas como: (i) subvenções para investimentos, contabilizadas no passivo e transferidas para o resultado, em conta retificadora da despesa de depreciação, na mesma proporção daquela despesa referente aos bens adquiridos com esses recursos. A partir de 2017 a Secretaria do Tesouro Nacional reviu desde 2008 os procedimentos adotados para contabilização das subvenções para investimentos e determinou em 30-06-2017 que fossem feitos ajustes para a reconstituição do saldo e posterior transferência para a conta de adiantamento para futuro aumento de capital no passivo não circulante e (ii) subvenções para custeio, reconhecidas no resultado, como receita, quando utilizadas. Esta serve para custear despesa com pessoal, tais como folha de pagamento com encargos, indenizações trabalhistas e parte da despesa com manutenção. 

NOTA 14 - ADIANTAMENTOS PARA FUTURO AUMENTO DE CAPITAL - AFAC
	Contas/descrição
	31-03-2018

	
	Patrimônio líquido
	Passivo não circulante 

	Recebidos de 2008 a 2016 - valor  principal 
	-
	236.816

	Encargos financeiros calculados pela SELIC – registrados em 2017
	-
	178.341

	Encargos financeiros calculados pela SELIC - registrados em 2018
	-
	5.873

	Valor capitalizado na AGE de 21-03-2018
	-
	(417.472)

	Subtotal 
	-
	3.558

	AFAC’s recebidos em 2017 
	-
	30.650

	Valor capitalizado na AGE de 21-03-2018
	-
	(30.650)

	Subtotal
	-
	-

	AFAC’s recebidos em 2018
	6.300
	-

	Subtotal 
	6.300
	-

	Total
	6.300
	3.558


Nesta rubrica, classificada no passivo não circulante, foram registrados os ajustes  referidos na nota 13 em 31-08-2017, referentes aos aportes de recursos recebidos desde 2008 e utilizados para cobrir despesas com investimentos em bens móveis e imóveis. Sobre os valores recebidos de 01-01-2008 a 31-12-2016 foram acrescidos os encargos financeiros, calculados pela taxa SELIC, enquanto que os recebidos a partir de 2017 não estão acrescidos de encargos. Com a alteração da natureza jurídica do Hospital para empresa pública em 26-09-2017 os AFAC’s recebidos em 2018 estão registrados no Patrimônio Líquido e deverão ser capitalizados até a data limite da aprovação das contas do exercício, em que ocorrer a transferência dos recursos, conforme determina a norma do manual SIAFI - 021122 – Participação da União no Capital das Empresas. 
NOTA 15 - EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
	Contas/descrição
	Passivo circulante

	
	31-03-2018
	31-03-2017

	Saldo no início do trimestre
	-
	1.246

	Valor dos juros 
	-
	9

	Valor pago 
	-
	-

	Saldo no final do trimestre
	-
	1.255


Refere-se à última parcela da compra de um imóvel de propriedade do Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A., com vencimento em 30 de abril de 2017, adquirido no final de 2013 por R$ 12.700, financiado em cinco parcelas atualizadas com base no IGP-M, se positivo. O imóvel está localizado praticamente em frente à sede da matriz do Hospital, onde a Central de Logística do Grupo Hospitalar Conceição está em fase de implantação.

NOTA 16 - CAPITAL SOCIAL

	Acionistas
	31-03-2018
	31-03-2017

	
	Quant. de ações 
	Participação sobre o capital total 
	Quant. de ações
	Participação sobre o capital total

	União Federal
	113.041.628
	100,00 %
	113.041.622
	99,999995 %

	Ordinárias 
	108.511.628
	100,00 %
	108.511.622
	99,999995 %

	Preferenciais 
	4.530.000
	100,00 %
	4.530.000
	100,000000 %

	Adriana Denise Acker
	-
	-
	6
	0,000005 %

	Ordinárias 
	-
	-
	6
	0,000005 %

	Total 
	113.041.628
	100,00 %
	113.041.628
	100,000000 %


O capital social em 31-03-2018 de R$ 455.568 e em 31-03-2017 de R$ 7.446, subscrito e integralizado, é composto por ações sem valor nominal. Às ações do capital social está prevista distribuição de um dividendo mínimo obrigatório anual correspondente a 25% do lucro líquido ajustado, assegurando sempre aos acionistas com ações preferenciais, prioridade no recebimento de dividendos de 10% ao ano, maiores do que os atribuídos às ações ordinárias, o que não se verifica em função da apuração de prejuízos que se acumulam ao longo dos anos. As ações de acionista minoritário foram cedidas para a Diretora-Superintendente, Adriana Denise Acker, enquanto no exercício do cargo, a título precário pelo próprio Hospital Nossa Senhora da Conceição S.A., em 09 de julho de 2016, em função do artigo 206, inciso I, letra “d”, da Lei nº 6.404/76. Em 25 de setembro de 2017 as ações que estavam em poder da referida acionista minoritária foram devolvidas ao Hospital em função da opção prevista no art. 91 da Lei nº 13.303/76. Em 26 de setembro de 2017 o Conselho de Administração aprovou a mudança da natureza jurídica do Hospital Nossa Senhora da Conceição S.A. para Empresa Pública e em 09 de novembro de 2017 as mesmas seis ações que estavam em tesouraria foram restituídas para a União Federal. Com isso o capital social do Hospital passou a ser cem por cento público.
NOTA 17 - AJUSTES DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL
	Contas/descrição
	31-03-2018
	31-03-2017

	
	Saldo

no início

do trimestre
	Valor realizado no trimestre 
	Saldo

no final do trimestre
	Saldo

no início do trimestre 
	Valor

realizado

no trimestre
	Saldo

no final do trimestre

	Em bens próprios
	
	
	
	
	
	

	Terrenos 
	26.995
	-
	26.995
	26.995
	-
	26.995

	Edificações
	20.540
	(932)
	19.608
	20.773
	(233)
	20.540

	Instalações
	207
	(75)
	132
	226
	(19)
	207

	Máquinas e equip. hospitalares
	100
	(52)
	48
	113
	(13)
	100

	Total 
	47.842
	(1.059)
	46.783
	48.107
	(265)
	47.842


De acordo com as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade destacadas nos itens 21 e 22 da Interpretação Técnica ICPC 10, em 2010 foi apurado o custo atribuído (deemed cost) de bens móveis e imóveis, para determinar o valor justo dos bens mais relevantes: terrenos, prédios, instalações, microcomputadores, veículos e outros bens. Os valores dos ajustes estão registrados no ativo não circulante, no grupo de contas do imobilizado, e a contrapartida, no patrimônio líquido, na conta de ajustes de avaliação patrimonial. Sobre tais valores foram constituídas provisões para contribuição social e imposto de renda diferido com contrapartidas contabilizadas no passivo não circulante. Valores estes que foram baixados com o reconhecimento da  imunidade tributária do IRPJ em 2015 e a isenção da CSLL conquistada com o CEBAS em 2016 . A conta de ajustes de avaliação patrimonial é realizada na mesma proporção da depreciação dos bens ajustados, quando o valor de realização é transferido para a conta de prejuízos acumulados.
NOTA 18 - REMUNERAÇÕES PAGAS A EMPREGADOS E ADMINISTRADORES
                   Em cumprimento a Resolução nº 3, de 31 de dezembro de 2010, da Comissão Interministerial de Governança Corporativa e de Administração de Participações Societárias da União e da Lei nº 13.303/2016, art. 12, inciso I informamos no quadro a seguir a remuneração dos administradores e empregados incluindo os benefícios e as vantagens pagos aos empregados e um terço de férias pago aos diretores. Cabe destacar que na remuneração dos diretores não está incluída a remuneração recebida por um dos diretores como membro do conselho de administração, nem o reembolso pago ao órgão cedente pelo diretor que recebe o menor salário.
Em reais

	Remuneração
	1º Trimestre/2018
	1º Trimestre/2017

	
	Maior
	Menor 
	Média
	Maior 
	Menor 
	Média

	Diretores - remuneração
	21.813
	16.272
	19.966
	21.813
	21.813
	21.813

	Conselho de Administração
	2.181
	2.181
	2.181
	2.363
	2.363
	2.363

	Empregados
	33.763
	1.673
	8.170
	33.763
	1.609
	7.014


NOTA 19 - PLANO DE SUPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA

Foi implantado em 01 de agosto de 1998 o Plano de Contribuições Definidas - Fundo Gerador de Benefícios, um plano atuarial de previdência privada aos empregados,  administrado  pela empresa Bradesco Vida e Previdência S.A.. Participam do plano 15 empregados em 31-03-2018 (19, em 31-03-2017). O plano atuarial foi calculado segundo os  parâmetros determinados pela Lei nº 6.435, de 15 de  julho de 1997 revogada pela Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001.  A contribuição do Hospital é  fixa   em  8%  sobre  a  remuneração dos participantes. O plano de benefícios foi concebido sob o critério técnico de renda mensal vitalícia, ou de renda mensal vitalícia reversível em 50% ao cônjuge, equivalente a 40% da remuneração bruta do participante na data da implantação do plano. A taxa de administração é de 2,8% sobre o valor total das contribuições pagas pela instituidora e participantes. No primeiro trimestre de 2018 as contribuições do Hospital foram de R$ 101 (R$ 120 no mesmo trimestre de 2017).
NOTA 20 – PREJUÍZO DO TRIMESTRE
Em virtude da ação de imunidade tributária ter ocasionado à suspensão dos pagamentos das contribuições, referidas na nota 11, a dívida permanece registrada no passivo circulante sendo atualizado, o que gerou no primeiro trimestre de 2018 a apropriação de juros de R$ 18.746, que acrescidos ao valor da provisão para indenizações trabalhistas de R$ 37.748, dos encargos financeiros dos AFAC no montante de R$ 5.873, que totalizam R$ 62.367, sem contrapartida na receita. Este montante contribui significativamente para a formação do prejuízo apurado no trimestre de R$ 64.469. No primeiro trimestre de 2017 os juros referentes aos pagamentos suspensos em função do processo de imunidade foram de R$ 40.521, indenizações trabalhistas R$ 27.331, totalizando R$ 67.852. Este valor contribui significativamente para a formação do prejuízo de R$ 84.216. 

NOTA 21 - COBERTURA DE SEGUROS
A sociedade efetua contratação de seguros em valor considerado suficiente para a cobertura de eventuais sinistros e assim atende, principalmente, ao princípio contábil da continuidade. 
	Ativos 
	1º Trimestre/2018
	1º Trimestre/2017

	Incêndio, explosão, danos elétricos, fumaça, impactos de veículos terrestres, queda de aeronaves e fenômenos da natureza.
	319.294
	301.827

	Roubo e ou furto de bens 
	2.214
	1.113

	Responsabilidade civil operações
	870
	-

	Veículos 
	720
	720

	Total 
	323.098
	303.660


NOTA 22 - ISENÇÕES USUFRUÍDAS
Em 20 de dezembro de 2016 a sociedade obteve o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS) através da Portaria nº 2.116, publicada no Diário Oficial da União, seção I, página 45. A Constituição Federal estabelece em seu art. 195, § 7º que “são isentas de contribuição para a seguridade social às entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei”. Estão compreendidas entre as contribuições isentas: as contribuições incidentes sobre a folha de pagamento destinada a Previdência Social - patronal e terceiros (incluindo os riscos ambientais do trabalho - RAT e o salário educação), a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS (incidente sobre o faturamento) e para o PIS/PASEP. Também o art. 15 da Lei nº 9.532/97 isenta da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL e do Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ as instituições de caráter filantrópico, entre outras, que prestem serviços para os quais foram instituídas e os coloque à disposição, sem fins lucrativos. A incidência da contribuição para o PIS/PASEP sobre a folha de salários de que trata a MP nº 2158-35/2001, cujo recolhimento seria obrigatório às entidades de assistência social, foi declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraordinário nº 639.941/RS, julgado pela sistemática da repercussão geral, havendo Parecer da PGFN (NOTA/PGFN/CASTF/Nº 637/2014) dispensando a contestação e os recursos sobre a matéria, e vinculando a Receita Federal do Brasil tal entendimento. 
	Receitas
	1º Trimestre/2018
	1º Trimestre/2017

	Isenções
	
	

	Do INSS patronal 
	60.087
	51.605

	Do INSS terceiros
	14.653
	12.541

	Total 
	74.740
	64.146


NOTA 23 - EVENTOS SUBSEQÜENTES
Em 31 de março de 2018 e até a data do fechamento das demonstrações financeiras, não ocorreram quaisquer eventos que pudessem alterar de forma significativa a situação patrimonial, econômica e financeira nas demonstrações contábeis apresentadas. 
NOTA 24 - DADOS OPERACIONAIS E FINANCEIROS 

Em cumprimento ao inciso VI do art. 8º da Lei nº 13.303/16 informamos alguns dos principais dados consolidados relacionados à produção:

	Produção/Quantidade
	1º Trimestre/2018
	1º Trimestre/2017
	Variação %

	Consultas 
	353.967
	349.219
	1,36

	Exames 
	1.092.290
	1.042.995
	4,73

	Internações 
	13.128
	13.822
	-5,02

	Cirurgias
	7.731
	8.226
	6,02

	Partos normal 
	948
	1.075
	-5,44

	Partos cesárea
	654
	857
	-11,81

	Indicadores hospitalares
	
	
	

	Média de permanência 
	8,00 dias
	7,80 dias
	-0,2 dias

	Taxa de ocupação Hospitalar
	78,50 %
	80,80 %
	-2,30 

	Taxa de mortalidade Hospitalar 
	4,70 %
	4,30 %
	-0,40

	Valor da Receita Bruta
	415.855
	367.180
	13,26


Os indicadores acima listados sintetizam a atuação do Hospital Nossa Senhora da Conceição S.A. na sua atividade fim, qual seja a prestação de serviços de assistência a saúde aos usuários do SUS. Desse modo os dados da produção/quantidade apresentados estão relacionados à capacidade de atendimento e a demanda da população. Quanto ao valor da receita, basicamente composta pelos valores recebidos da subvenção para custeio, destinada ao pagamento de salários, encargos e indenizações trabalhistas e da receita de prestação de serviços, a variação se justifica basicamente pelo acréscimo dos salários por dissídios.
NOTA 25 - CONTINUIDADE OPERACIONAL

Para garantir a viabilidade econômica do Hospital se faz necessária a manutenção permanente e equilibrada das subvenções para custeio e investimentos (notas 13 e 14) repassados pelo Ministério da Saúde, sem as quais não há condições de manter o atendimento hospitalar 100% gratuito aos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS.
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